
Lula muda ministério e amplia 
base de sustentação do governo
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responsável pela 
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governo
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Aldo Rebelo
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função política, 
antes com Dirceu
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Cristovam 
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CDES
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comandará o 
Conselho, antes 
com Tarso Genro

Trabalho 
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de Jaques 
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Eunício
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substitui Miro 
Teixeira

Previdência
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Nilcéia Freire 
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Desenvolvimento.
Social Ciência e 

Tecnologia

Eduardo Campos,
do PSB, entra no 
iugar de Roberto 
Amaral

Patrus Ananias
assume pasta que 
funde Fome Zero e 
Boisa Família

R e f o r m a  m i n i s t e r i a l , q u e  i n t e g r a  o

P M D B ,  V I S A  T A M B É M  A  A G I L I Z A R  O  

D E S E M P E N H O  G E R E N C I A L  D O  G O V E R N O

O presidente Lula anuncia os novos ministros

Veja quem são os novos ministros

Com o objetivo de ampliar 
a base de sustentação do go­
verno e tomar mais ágil o de­
sempenho gerencial do gover­
no, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva anunciou, na úl­
tima sexta-feira (23), uma 
ampla reforma ministerial. Foi 
trocado o comando de seis 
ministérios e outros três minis­
tros foram remanejados. O 
PMDB passa a fazer parte do 
governo com duas pastas.

Entre as mudanças anun­
ciadas está a transformação 
do Ministério da Assistência 
Social em Ministério do De­
senvolvimento Social e Com­
bate à Fome, que irá absorver 
o Ministério de Segurança Ali­
mentar e a Coordenação do 
Programa Bolsa Família. O 
novo ministério social será co­
mandado pelo deputado fede­
ral Patrus Ananias (PT-MG). 
Serão mantidos, sob sua res­
ponsabilidade, os programas 
Fome Zero e Bolsa Família. 
A unificação dos programas 
sociais em uma única pasta 
visa a simplificar a gestão, tor­
nando mais ágil a implemen­
tação das ações, que estão 
entre as principais prioridades 
da gestão Lula para este ano.

No âmbito da Presidência 
da República, Lula criou a 
Secretaria de Coordenação 
Política e Assuntos Instituci­
onais, que terá como titular o 
líder do governo na Câmara, 
Aldo Rebelo (PCdoB-SP). 
Rebelo passará a exercer fun­
ções que estavam a cargo da 
Casa Civil relativas à coorde­

nação política e condução do 
relacionamento do governo 
com o Congresso e os parti­
dos políticos. Ao ministro da 
Casa Civil, José Dirceu, ca­
berá cuidar da gestão interna 
do governo. Dirceu passa, 
também, a ser responsável 
pela coordenação e gestão dos 
sistemas de organização e mo­
dernização administrativa, res­
ponsabilidade que cabia ao 
Ministério do Planejamento.

Troca de cadeiras
O ministro Jaques Wag­

ner, que respondia pelo Minis­
tério do Trabalho e Emprego, 
assume a Secretaria Especial 
do Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico e Social 
(CDES), que era de respon­
sabilidade do ministro Tarso 
Genro. O novo ministro do 
CDES passa a fazer parte 
da coordenação de governo.

Tarso Genro assumirá a 
pasta da Educação, que esta­
va sob o comando de Cristo­
vam Buarque. Este reassume 
seu mandato no Senado.

O Ministério do Trabalho 
fica sob a responsabilidade de 
Ricardo Berzoini, que respon­
dia pela Previdência Social.

Também houve alteração 
na Secretaria Especial de Po­
líticas para as Mulheres. Em 
substituição a Emília Fernan­
des, foi nomeada Nilcéia Frei­
re, ex-reitora da Uerj (Univer­
sidade Estadual do RJ).

O Ministério da Ciência e 
Tecnologia ficará sob respon­
sabilidade de Eduardo Cam­

pos (PSB), que assume em 
substituição a Roberto Ama­
ral, também do PSB.

PMDB
A reforma ministerial aco­

moda dois nomes do PMDB 
no primeiro escalão do gover­
no. O deputado Eunício Oli­
veira assume o Ministério das 
Comunicações em substitui­
ção ao deputado Miro Teixei­
ra (sem partido), que deverá 
ser o líder do governo na Câ­
mara. Outro peemedebista é 
o senador Amir Lando, que 
assume a Previdência Social.

Para Lula, o reencontro 
do PT com o PMDB é mais 
que uma aliança política. “Até 
porque, como muitos militan­
tes históricos do PT ffertence- 
ram um dia ao velho partidão 
[Partido Comunista Brasilei­
ro], muitos também estiveram 
um dia no PMDB”, afirmou.

Segundo Lula, os dois par­

tidos mantêm suas divergên­
cias, mas a aliança política foi 
resultado de pontos comuns 
de ação e trabalho. “O PT 
compreendeu a necessidade 
de ter o PMDB como partici­
pante da base de sustentação 
do governo para que pudés­
semos não só aprovar as re­
formas, mas ter tranqüilidade 
na governabilidade do país.” 

Para o presidente nacio­
nal do PT, José Genoino, a 
entrada do PMDB no gover­
no não é apenas uma acomo­
dação política. “E a constru­
ção de uma aliança com o 
centro, tendo em vista um pro­
jeto estratégico que passa pela 
sustentação do governo, por 
uma aliança nas eleições de 
2004 e por uma consolidação 
da relação política”, afirmou. 
“O PT tem que saber fazer 
alianças com seus valores de­
mocráticos e seus valores éti­
cos” (leia entrevista à pág.6).

Patrus Ananias (PT-MG)
Formado em direito, é depu­
tado federal eleito com vo­
tação recorde em MG. Foi 
vereador e prefeito de Belo 
Horizonte (93-96). Sua ges­
tão foi premiada quatro ve­
zes pela ONU e transfor­
mou-se em modelo de ges­
tão pública. É petista desde 
a fundação do partido. 
Tarso Genro (PT-RS) 
Advogado especializado em 
direito trabalhista. Foi vere­
ador, vice-prefeito e assumiu 
a Prefeitura de Porto Alegre 
em 1993, reelegendo-se em 
2001. Integra o corpo docen­
te do Curso de Extensão Uni­
versitária da Escola de Go­
verno. É membro do Dire­
tório Nacional do PT. 
Ricardo Berzoini (PT-SP) 
Engenheiro, foi deputado fe­
deral por dois mandatos. Pre­
sidiu o PT na cidade de São 
Paulo (1999-2000). Funcio­
nário licenciado do Banco do 
Brasil, foi presidente do Sin­
dicato dos Bancários de São 
Paulo, Osasco e região e pre­
sidente da Confederação 
Nacional dos Bancários 
(CNB).
Jaques Wagner (PT-BA)
Engenheiro, foi presidente do 
Sindiquímica, na Bahia. Cum­
priu três mandatos consecu­
tivos como deputado federal. 
Participou da fundação do 
PT e da CUT na Bahia. 
Nilcéia Freire (PT-RJ) 
Formada em medicina, foi a 
primeira mulher a assumir a 
reitoria da Uerj (Universida­
de Estadual do Rio de Janei­
ro), na gestão 2000-2003. 
Como reitora, foi pioneira na

adoção de uma política de 
cotas para negros e estudan­
tes de escolas públicas. É mi­
litante histórica do PT flumi­
nense e dos movimentos so­
ciais.
Aldo Rebelo (PCdoB-SP)
Atuante do movimento estu­
dantil, ingressou no PC do B 
em 1976 e presidiu a UNE 
(União Nacional dos Estu­
dantes). Jornalista, foi vere­
ador e está em seu quarto 
mandato como deputado fe­
deral. Preside a comissão de 
Assuntos Trabalhistas e Pre- 
videnciários do Parlamento 
Latino-Americano. 
Eduardo Campos (PSB- 
PE) - Economista, trabalhou 
como coordenador de cam­
panhas eleitorais do PSB em 
Pernambuco. Foi deputado 
estadual e federal, ocupan­
do por duas vezes a lideran­
ça do partido na Câmara. Foi 
secretário de governo e da 
Fazenda de PE.
Eunício Oliveira (PMDB- 
CE) - Administrador de em­
presas e cientista político. 
Elegeu-se deputado federal 
por duas vezes. Até assumir 
o ministério, era líder do seu 
partido na Câmara. Parale­
lamente à carreira política, 
atua como em presário e 
agropecuarista.
Amir Lando (PMDB-RO) 
Advogado, cumpre seu ter­
ceiro mandato no Senado. 
Foi deputado constituinte e 
estadual, entre 1983 e 1987. 
No seu primeiro mandato 
como senador, foi relator da 
CPI que resultou no impea- 
chment do presidente Fer­
nando Collor.
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Desagravo a Greenhalgh 
reúne centenas de pessoas

Thomaz Bastos, Approbato Machado, D'Urso e Greenhalgh compõem a mesa; no destaque, platéia lotada na OAB-SP

O ato de desagravo ao 
deputado federal Luiz Eduar­
do Greenhalgh (PT-SP), con­
vocado pelo PT e realizado na 
sede da OAB-SP (Ordem dos 
Advogados do Brasil -  Sec­
cional São Paulo) reuniu, no 
dia 16 de janeiro, centenas de 
pessoas, entre ministros, lide­
ranças políticas de vários par­
tidos, juristas, representantes 
de movimentos sociais e ati­
vistas de direitos humanos.

O ato foi convocado pela 
direção do partido como for­
ma de responder a uma calú­
nia de que foi alvo o deputa­
do. Em 23 de dezembro de 
2003, o jornal Folha de S. 
Paulo publicou uma reporta­
gem segundo a qual um dos 
presos que teriam assassina­
do o prefeito Celso Daniel 
acusou Greenhalgh, em depo­
imento à polícia, de tê-lo tor­
turado para que confessasse 
o crime. A partir desta publi­
cação, Greenhalgh, cuja tra­
jetória é marcada pela luta em 
favor dos direitos humanos, 
passou a receber inúmeras 
manifestações de apoio.

“Em nenhum momento vi

tamanha demonstração de 
solidariedade", afirmou o pre­
sidente da seccional da OAB, 
Luiz Flávio Borges D'Urso. 
“Toda a OAB foi atingida di­
ante da repercussão daquela 
notícia”, completou Rubens 
Approbato Machado, presi­
dente nacional da instituição.

Diante das várias mani­
festações, Greenhalgh se 
emocionou. Ele afirmou que 
não pretende, com o ato de 
desagravo, travar uma luta 
contra o jornal, embora não 
tenha sido ouvido na reporta­
gem. Para o deputado, o va­
zamento do depoimento viola 
o segredo de Justiça e sinali­
za a politização do caso em 
ano eleitoral. O ministro José 
Dirceu (Casa Civil), presente 
ao ato, destacou que o episó­
dio é “a ponta de um iceberg 
sobre o qual o Congresso Na­
cional deve se debruçar” . 
Para ele, a publicação da acu­
sação de tortura contra o pe- 
tista não foi feita “por acaso”.

“A Constituição vem sen­
do violada, há muito tempo, 
por uma série de procedimen­
tos ilegais, seja pelo Ministé­

rio Público ou pela imprensa”, 
afirmou. “Não é razoável to­
lerar este estado de coisas”.

Também presente ao 
evento, o ministro Márcio Tho­
maz Bastos (Justiça) ressal­
tou a trajetória de Greenhalgh 
contra a tortura e a violação 
dos direitos humanos. “Não 
é possível fazer concessões a 
quem quer que seja pela agres­
são a alguém do padrão, qui­
late e força de Greenhalgh.”

Para o presidente nacio­
nal do PT, José Genoino, os 
órgãos de investigação sobre 
o caso Celso Daniel estariam 
se desvinculando da ética e 
dos valores que regem a de­
mocracia brasileira. O dirigen­
te reiterou que o partido é o 
mais interessado em esclare­
cer as circunstâncias do cri­
me, mas não admite que man­
chem a honra do PT e de pe- 
tistas como o próprio Celso 
Daniel e Greenhalgh. Genoi­
no lembrou que o PT defende 
o fim do sigilo judicial, para que 
se dê ampla transparência ao 
caso. “O segredo de Justiça 
não pode privilegiar só uma 
fonte”, afirmou.

Greenhalgh cumprimenta o ministro José Dirceu O ministro Márcio Thomaz Bastos discursa no ato
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Norberto Bobbio e a Esquerda
José Genoino*

O filósofo e pensador ita­
liano Norberto Bobbio, mor­
to no último dia 09 de janei­
ro aos 94 anos, deixou para o 
pensamento político e para a 
filosofia do direito uma das 
maiores obras teóricas de ca­
ráter universal, construída no 
século XX. Além do seu ca­
ráter universal, sua obra tem 
um inequívoco viés de esquer­
da. Sua opção, nesse sentido, 
era consciente e explícita.

Na última década do sé­
culo passado, num momento 
em que se intensificaram as 
proclamações decretando a 
morte das ideologias, Bobbio, 
com seu estilo simples e dire­
to, não titubeou em afirmar 
a relevância da permanência 
da distinção política e ideo­
lógica entre direita e esquer­
da. Com efeito, a decretação 
da morte das ideologias e da 
validade da distinção entre 
direita e esquerda veio 
conectada a três fenômenos: 
ao colapso do comunismo; à 
globalização; e ao discurso 
(que não deixa de ser ideoló­
gico) do neoliberalismo pro­
pondo que as soluções no 
âmbito do poder público de­
vem ser, substancialmente, de 
natureza técnica. Com isso, o 
discurso conservador procu­
ra impor a despolitização da 
própria política, sob a forma 
disfarçada e hegemônica de 
um novo discurso ideológico, 
centrado no argumento do fim 
das ideologias e da preemi- 
nência da racionalidade téc­
nica sobre a ação e o pensa­
mento políticos.

Sem desconhecer as im­
plicações técnicas nas ques­
tões políticas, principalmen­
te no complexo mundo do nos­
so tempo, Bobbio reafirmou 
a localização da política no 
espaço da diferença e do con­
flito. A partir disso, sem ne­
gar outros critérios,definicu o 
conceito e o valor da igual­
dade como critério analítico 
do posicionamento acerca da 
validade da distinção entre 
direita e esquerda. Ou seja, a 
direita faz um juízo negativo 
do ideal da igualdade social; 
e, ao contrário, a esquerda 
faz um juízo positivo do ide­
al da igualdade social. Bob­
bio, ao mesmo tempo, reco­
nhece que existem diversas 
formas práticas de buscar a 
realização do ideal da igual­
dade, pressupondo assim o 
pluralismo não só no contex­
to mais amplo da sociedade e 
da política, mas no âmbito da 
própria esquerda.

Se aceitarmos a idéia de 
que a política se situa no es­
paço do conflito e de que as 
sociedades se movem em po­
laridades entre mais igualda­
de e menos igualdade, então, 
a distinção entre direita e es­
querda tende a perdurar como 
uma distinção válida até onde 
podemos imaginar as frontei­
ras do futuro. Ou, como diz o 
próprio Bobbio, do ponto de 
vista dos valores e do enga­
jamento político, ser de es­
querda continua válido “en­
quanto existirem homens cujo

empenho político seja movi­
do por um profundo sentimen­
to de insatisfação e de sofri­
mento perante as iniqiiidades 
das sociedades contemporâ­
neas ”, mesmo que essas iniqüi- 
dades possam ser atenuadas.

Embora Bobbio tenha se 
orientado sempre por uma 
postura analítica isenta, sua 
teoria sobre a democracia in­
fluenciou de forma decisiva 
as correntes democráticas de 
esquerda. A leitura de Bob­
bio foi determinante para que 
essa esquerda aceitasse a idéia 
de que a democracia se defi­
ne não só pelo conteúdo, mas 
também pela forma. Ao va­
lorizar a forma -  as regras e 
os procedimentos da demo­
cracia -  Bobbio, contudo, não 
a reduziu ao formalismo es- 
quemático, como fazem hoje 
muitos teóricos afinados com 
o neoconservadorismo.

Como formas e procedi­
mentos, a democracia deve 
determinar-se por normas de­
finidoras da legitimidade de 
quem pode governar e com 
que método governa. Em sín­
tese, são as normas do sufrá­
gio eleitoral e o método de 
governo segundo as leis. Bo­
bbio também não opôs demo­
cracia representativa e demo­
cracia direta. Sustentou que 
a democracia representativa 
pode ser completada por for­
mas de democracia direta.

Se a democracia se defi­
ne por regras e procedimen­
tos básicos, ela não é, contu­
do, estanque. O pensador ita­
liano identificava nos movi­
mentos históricos das lutas 
por direitos os processos de­
finidores do conteúdo da de­
mocracia. A democracia, as­
sim, era concebida por ele 
como um processo contínuo 
de democratização. Democra­
tização da esfera política, de­
mocratização da administra­
ção pública, democratização 
das relações sociais e demo­
cratização das relações eco­
nômicas e de trabalho. Em 
suma, a democracia deve ser 
entendida como um movi­
mento de afirmação dos di­
reitos humanos, desdobrados 
em direitos políticos, civis, 
sociais, econômicos, ambien­
tais, bioéticos etc.

A teoria da democracia 
de Bobbio contribuiu para 
que as correntes de esquerda 
percebessem que é possível, e 
imprescindível, conciliar os 
valores da liberdade e da 
igualdade. A busca da igual­
dade deve ocorrer num con­
texto de manutenção das li­
berdades humanas fundamen­
tais, preservando a forma 
política democrática. Esta 
talvez seja uma das maiores 
heranças que a esquerda de­
mocrática deve projetar para 
o futuro. A produção teórica 
de Norberto Bobbio, com seu 
iluminismo pessimista, além 
de sua relevância acadêmica, 
deverá continuar a projetar 
luzes de esclarecimento e de 
advertência sobre a prática 
política, principalmente, a 
prática política de esquerda.
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PT quer debate sobre universidade
P r o j e t o  d e  

I N T E L E C T U A I S  

S O B R E  R E F O R M A  

U N I V E R S I T Á R I A  

É  D I S C U T I D O

O PT defende a criação, 
pelo governo Lula, de um ca­
nal institucional de diálogo com 
intelectuais para que partici­
pem do debate sobre a refor­
ma universitária de forma sis­
temática ou permanente.

Há um consenso entre 
governo, partido, intelectuais e 
estudantes no sentido de que 
a universidade brasileira pas­
sa por uma crise e que é pre­
ciso redefinir seu modelo e o 
papel que tem a cumprir na 
sociedade.

O novo ministro da Edu­
cação, Tarso Genro, também 
já sinalizou, em sua primeira 
entrevista após assumir o car­
go, que uma de suas principais 
ações será comandar a refor­
ma universitária. “Tenho ab­
soluta certeza de que haverá 
uma afinidade muito grande na 
estratégia de reforma, e as 
universidades não vão se ne­
gar a colaborar”, afirmou.

O presidente do PT, José 
Genoino, quer que o PT parti­
cipe ativamente do debate 
com o governo e com intelec­
tuais. “Queremos estimular o 
envolvimento, nesse debate, 
especialmente daqueles inte­
lectuais que ajudaram na ela­
boração do programa de go­
verno do Lula", afirmou Ge­
noino, destacando o projeto do 
Fórum de Políticas Públicas da 
USP (Universidade de São 
Paulo) para o tema.

O grupo de acadêmicos 
vinculado à USP consolidou

um projeto que propõe a revi­
talização da rede pública das 
universidades brasileiras. Ge­
noino recebeu o projeto e afir­
ma que concorda com o ar­
gumento de que o debate so­
bre a universidade pública 
deve superar a discussão ime- 
diatista das verbas.

“É preciso recuperar o 
papel da universidade e vin­
culá-la a um projeto mais de­
mocrático de país.”

Segundo o professor do 
departamento de Sociologia 
da USP Ricardo Musse, um 
dos coordenadores do fórum, 
um ponto fundamental da dis­
cussão é o resgate do papel 
de ensino, pesquisa e exten­
são da universidade.

Na opinião do professor, 
com a implantação das políti­

cas neoliberais do governo 
Fernando Henrique Cardoso, 
o financiamento de pesquisa 
passou a ser regido por crité­
rios políticos e ideológicos, que 
direcionavam recursos para 
fundações privadas, financia­
mento de equipamentos de es­
colas particulares e centros de 
pesquisa externos à universi­
dade.

Com este movimento, a 
universidade limitou-se a ser 
um centro de ensino e os de­
partamentos viraram “unida­
des de registro de pesquisas”. 
“Não tem sentido o professor 
sair da universidade para pes­
quisar e se tomar, em sala de 
aula, um mero transmissor de 
saber, em vez de formar pes­
quisadores”, ponderou o pro­
fessor.

Polêmica interna
Musse acredita que a 

questão dos centros de pes­
quisa será o principal impasse 
da reforma por “alterar pro­
fundamente” as relações in­
ternas na universidade. As ins­
tituições privadas financiadas 
pelo governo, em sua opinião, 
vão resistir, e até mesmo se­
tores do corpo docente estra­
nham a proposta. “O sistema 
atual estimula a pesquisa indi­
vidual e a concorrência acir­
rada entre professores por 
recursos escassos, o que al­
guns consideram produtivo.”

Também defensora deste 
modelo de revitalização da 
universidade, a filósofa e pro­
fessora da USP M arilena 
Chauí propõe a autonomia 
universitária — hoje o MEC

precisa autorizar até a contra­
tação de um professor.

No seminário “Por que e 
como reformar?” , realizado 
pelo MEC (Ministério da Edu­
cação) em agosto passado, 
Marilena atacou a massifica­
ção do ensino, defendeu o fim 
do vestibular e sugeriu uma 
reforma no ensino fundamen­
tal e médio articulada com a 
universitária.

Neste mesmo seminário, 
o então ministro da Educação, 
Cristovam Buarque — que 
deixou o cargo na reforma 
ministerial anunciada na se­
mana passada — sugeriu mu­
danças na rigidez da estrutu­
ra universitária, como a aboli­
ção da limitação física da uni­
versidade, atualização perma­
nente de diplomas e discipli­

nas, avaliação periódica de 
professores e redução do tem­
po de duração de cursos e 
defesa de teses, devido à ve­
locidade do conhecimento. Ele 
também criticou o vestibular, 
por considerar que o aluno não 
deve ser julgado em função de 
sua capacidade de ingressar 
num curso, mas de concluí-lo.

Para Buarque, o gover­
no não pode impor reformas. 
“A universidade tem de ter 
autonomia, mesmo que isso 
signifique que ela venha a op­
tar por seguir o rumo tradicio­
nal, ignorando as mudanças 
que ocorrem a seu redor”, 
ponderou.

A UNE (União Nacional 
dos Estudantes) declarou 
apoio à proposta do Fórum da 
USP, mas ressaltou a neces­
sidade de ampliar o acesso à 
universidade e democratizar 
as relações internas com o 
movimento estudantil, inclusi­
ve na rede privada de ensino.

Na opinião da petista 
Louise Lima e Silva, diretora 
da UNE, o financiamento do 
ensino superior deve vir do 
poder público. “O que precisa 
ser reformulado é o tipo de 
retomo do investimento. Não 
se pode pensar em cortar 
esse investimento, o que dei­
xaria de beneficiar quase me­
tade dos estudantes das uni­
versidades públicas que estão 
nas faixas de baixa renda”, 
defendeu a líder estudantil.

A entidade dos estudan­
tes está divulgando um abai­
xo-assinado com propostas e 
pretende realizar uma reunião 
ampliada em fevereiro, em 
São Paulo, para garantir um 
calendário de debates regio­
nais sobre a reforma.

HEIDiaiaiaHKlDElDDkl-----------------------------------------------

Lula garante agenda social

Lula encontra o presidente do México, Vicente Fox

Pela primeira vez, uma 
reunião da Cúpula das Amé­
ricas é realizada para discutir 
o desenvolvimento social da 
América Latina. Foi a condi­
ção do governo brasileiro para 
o encontro realizado nos dias 
12 e 13 de janeiro, em Mon- 
terrey, no México.

O resultado — a Decla­
ração de Nuevo Leon, assina­
da pelos 34 chefes de Estado 
participantes — agradou ao 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva por incluir as propostas 
de desenvolvimento social 
apresentadas pelo Brasil. 
Como destaque, a proposta de 
Lula para criar um fundo in­
ternacional contra a pobreza. 
O presidente brasileiro lem­
brou que, no próximo dia 30, 
terá encontro com o presiden­
te francês, Jacques Chirac, e 
com o secretário-geral da Or­
ganização das Nações Unidas 
(ONU), Kofi Annan, para 
aprofundar a idéia de criação 
de uma política internacional 
contra a miséria no mundo e 
convocar todos os chefes de 
Estado para este esforço.

“O Brasil insistiu na ne­
cessidade de se buscar meios 
de recuperação dos recursos 
que os países perderam com 
a corrupção, além, ainda, de 
cooperar para a extradição dos 
culpados. E a primeira vez que 
se reconhece em um docu­
mento o grave problema cau­
sado por práticas corruptas e 
fraudulentas em grandes em­
presas, especialmente multi­
nacionais com acesso negati­
vo em nossas economias”, 
afirmou Lula.

O parágrafo da Declara­
ção de Nuevo Leon que men­
ciona a Alca (Área de Livre 
Comércio das Américas) foi 
mantido como o Brasil queria. 
Foi incluída apenas uma men­
ção genérica do bloco econô­
mico sobre a reunião realiza­
da em Miami, em 2003, na 
qual os países apoiaram o 
acordo sobre a estrutura e o 
calendário adotado para a con­
clusão das negociações da 
Alca nos prazos previstos.

As nações americanas rei­
teraram, também, compromis­
so de lutar contra o crime 
transnacional, como tráfico de 
drogas, armas e formas de 
terrorismo assumidos na De­
claração sobre Segurança nas 
Américas, aprovada na Con­
ferência Especial sobre Segu­
rança, que ocorreu no Méxi­
co, em outubro de 2003. To­
dos os participantes do encon­
tro fizeram um apelo aos paí­
ses para que ratifiquem a Con­
venção Interamericana Con­
tra o Terrorismo, as 12 con­

venções e protocolos da 
ONU.

Marco Aurélio Garcia, 
assessor especial da Presidên­
cia para Assuntos Internacio­
nais, disse que a América La­
tina mudou ao destacar o im­
pacto dos discursos de Lula e 
do presidente da Argentina, 
Néstor Kirchner, na reunião. 
“A América Latina mudou. A 
gente dizia antes: ‘quem viver 
verá’. Pois estamos vendo 
agora”, declarou.

índia
No dia 24 de janeiro, Lula 

viajou para a índia, onde de­
fendeu a formação de um blo­
co comercial entre os países 
em desenvolvimento. No do­
mingo (25), foi dado o primei­
ro passo: representantes do 
Mercosul assinaram com a 
índia um acordo preferencial 
de tarifas fixas. “Inauguramos 
uma nova era para a coope­
ração Sul-Sul”, afirmou Lula, 
que permanecia no país até o 
fechamento desta edição.

FSM ‘mundializa’ pauta
Fotos: Antonio Milena/ABr

Indianas assistem a conferência no Fórum Social

Pela primeira vez fora 
de Porto Alegre, o 4” Fórum 
Social Mundial (FSM) ocor­
reu entre os dias 16 e 22 de 
janeiro em Mumbai, na ín­
dia, marcado por uma diver­
sidade ainda maior que aque­
la vista nas edições brasilei­
ras, com participação efeti­
va dos asiáticos e inclusão de 
pautas de seus interesses. 
Ao todo, a índia recebeu ins­
crições de 2.660 organiza­
ções de 132 países.

Representando o PT, es­
tavam o segundo vice-presi­
dente do partido, Romênio 
Pereira, e o secretário naci­
onal de Mobilização, Fran­
cisco Campos. Para Cam­
pos, a decisão de deslocar o 
fórum para a índia foi acer­
tada porque ofereceu uma 
contribuição importante na 
organização política da Ásia. 
O dirigente petista reuniu-se 
com organizações e movi­
mentos sociais internacionais 
e acertou a realização de um 
intercâmbio de idéias e pro­

postas de trabalho.
O ministro das Cidades, 

Olívio Dutra, representante 
do governo brasileiro no 
FSM, afirmou que o fórum 
estreitou os laços da índia 
com o Brasil e com nações 
de características semelhan­
tes, que não querem “ser ori­
entadas de cima para baixo 
pelos países mais ricos”.

Simultâneo ao FSM, 
ocorreu o 4o Fórum Parla­
mentar Mundial de 2004. 
“Foram incluídas várias pro­
postas do PT no texto final 
— em especial, uma menção 
à vitória do Lula e à neces­
sidade de reformulação da 
ONU”, relatou Campos.

O deputado estadual 
Águas Moraes de Sousa 
(PT-MT), também presente 
ao fórum, defendeu a cria­
ção de uma perspectiva mais 
estratégica para o FPM e 
para a Rede Parlamentar In­
ternacional (RPI). “No caso 
da América Latina, estamos 
discutindo a criação de uma

..-r lUíEf
Olívio Dutra faz palestra

instituição parlamentar que 
possa exercer um papel efe­
tivo de controle legislativo no 
comércio e na integração 
regional”, disse.

O prefeito petista de Por­
to Alegre, João Verde, enca­
minhou, no dia 18, a realiza­
ção da próxima reunião do 
Conselho Internacional do 
FSM para Porto Alegre, en­
tre abril e maio, para definir 
a próxima edição do evento 
naquela cidade. O objetivo 
da reunião em Porto Alegre 
será encontrar maneiras de 
aprofundar as discussões dos 
temas do FSM, dar uma nova 
dinâmica e tomar a edição 
de 2005 mais propositada.
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Um ano de governo Lula
Ao encerrar seu primeiro ano de administração, o governo do presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva mostrou que, mesmo com as dificuldades, conse­
guiu preparar o cenário em que um novo modelo de desenvolvimento para 
o Brasil será implementado.

Primeiro foi preciso controlar o quadro no qual o país se encontrava no 
início do ano passado: inflação em alta (40% ao ano), o risco-Brasil na casa 
dos 2.400 pontos e o dólar a R$ 3,60.

A situação exigiu medidas rigorosas. O superávit primário foi fixado em 
4,25% do PIB, o orçamento contigenciado em R$ 14 bilhões para reduzir a 
fragilidade das finanças públicas e a política monetária foi ajustada, com o 
objetivo de controlar a inflação e reduzir a vulnerabilidade externa do país.
Mas, hoje, as melhorias já são notadas pelos brasileiros — hoje, a inflação 
está entre 5% e 6%, o risco-Brasil se mantém em tomo de 500 pontos e o 
dólar está em cerca de R$ 2,90.

A seguir, o PT Notícias apresenta um balanço do primeiro ano da ges­
tão do PT no governo federal, com base na revista “A mudança já come­
çou”, editada pela Secom (Secretaria de Comunicação de Governo e Ges­
tão Estratégica da Presidência da República).

Novo modelo de desenvolvimento A produção industrial no Brasil cresceu 6,5% entre junho e novembro do ano passado

Com a inflação sob con­
trole, o governo federal apre­
senta, em 2004, um cenário 
favorável ao modelo de de­
senvolvimento traçado pela 
gestão Lula.

As mudanças praticadas 
já são visíveis: no controle do 
gasto público; nos indicadores

macroeconômicos; no comba­
te à fome; na condução das 
políticas sociais; na formula­
ção de políticas de incentivo 
ao crédito popular; na criação 
de um ambiente propício à pro­
dução e ao emprego; e na afir­
mação da soberania do país 
diante do mundo. Os números

(veja tabela na pág. 5) mos­
tram como as políticas mone­
tária e fiscal aplicadas obtive­
ram sucesso.

O novo modelo de desen­
volvimento para o Brasil está 
baseado em quatro pilares: 
políticas para o crescimento do 
país e distribuição da renda;

reforma agrária; ciência e tec­
nologia; e meio ambiente. En­
tre as medidas que já foram 
tomadas para sustentar estes 
pilares, estão:

1) Crescimento do país e 
distribuição de renda
a) Estím ulo ao crédito  -  
Destaca-se a regulamentação 
do crédito com consignação 
em folha de pagamento, linha 
de crédito para aposentados e 
pensionistas e para compra de 
eletrodomésticos.
b) Democratização do cré­
dito e inclusão bancária -  
Abertura de contas simplifica­
das, que exigem apenas docu­
mentos pessoais e disponibili­
zam crédito automático de R$ 
200.

c) Emprego -  Criação do pro­
grama Primeiro Emprego, 
com adesão de 840 empresas. 
Utilização de R$ 8,2 bilhões 
em recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador 
(FAT) na adoção de medidas 
que geram novos postos de 
trabalho. Até outubro de 2003,

910.547 novas vagas foram 
criadas no mercado formal.
d) Energia e Transporte -  A 
produção mensal de petróleo 
e gás aproxima o país da auto- 
suficiência na produção de 
energia. A oferta de energia 
elétrica também foi expandi­
da, com o leilão de novas li­
nhas de transmissão. Na área 
de transportes, mais de 35 mil 
quilômetros foram restaura­
dos e receberam manutenção.

2) Reforma Agrária
A distribuição da terra 

com crédito, assistência téc­
nica, água, energia elétrica, 
estradas, escola e saúde cria 
cidadãos e promove aumento 
na produção de alimentos. Até 
outubro, 21.693 famílias foram 
assentadas, 27.074 receberam 
crédito de instalação e 5.778 
tiveram infra-estrutura garan­
tida. Foram destinados R$ 5,4 
bilhões para financiar a safra, 
através do Pronaf.

3) Ciência e Tecnologia
A política agora é descen­

tralizar as áreas de atuação de 
pesquisa, ampliar a base de 
pessoas que participam e das 
que se beneficiam do resulta­
do do investimento público. O 
financiamento a bolsas de pes­
quisa foi ampliado (em núme­
ro e valor), a gestão dos fun­
dos setoriais foi reformulada 
e foi criada a Rede Brasil, que 
irá financiar empresas interes­
sadas em inovação.

4) Meio Ambiente
A política do governo fe­

deral combina preservação 
do Meio Ambiente com fis­
calização rigorosa e incenti­
vo ao uso econômico susten­
tável. O conceito de susten- 
tabilidade ambiental se con­
cretiza através de ações bi­
laterais do Ministério do Meio 
Ambiente com demais ór­
gãos da administração fede­
ral. Entre os projetos desta­
ca-se o Programa Nacional 
de Florestas, o combate ao 
desmatamento e o licencia­
mento ambiental para assen­
tamentos rurais.O governo destinou R$ 5,3 bilhões para investimentos em habitação para carentes

\

V

t

Cidadania e Inclusão Social
Bolsa Família

Recursos milhões/mês

Norte R$ 21,7

Nordeste R$ 159

Sudeste R$ 50,6

Sul R$ 23,4

Centro-Oeste R$ 8,3

Total R$ 263

Desenvolvimento com inclusão social
Ano Recursos

2002 R$ 2,6 bilhões _

2003 R$ 4,3 bilhões
65% a mais do 

que 2002

2004 R$ 5,3 bilhões
Mais que o 

dobro de 2002

Com o FAT, foram criadas medidas para gerar emprego

O governo federal assu­
miu o compromisso com a in­
clusão social e com a mobili­
zação da sociedade para o 
combate à pobreza. Lançou o 
programa Fome Zero e unifi­
cou os programas sociais de 
transferência de renda, crian­
do o Bolsa Família.
1) Fome Zero -  O Programa 
Fome Zero já chega a 1.227 
municípios brasileiros, onde há 
sinais visíveis de transforma­
ção. Entre as ações emergen- 
ciais está o Cartão Alimenta­
ção, através do qual 1 milhão 
de famílias recebem uma aju­
da de R$ 50 mensais. O pro­
grama recebeu R$ 7,5 milhões 
em doações, de empresas e 
pessoas físicas, que foram uti­
lizados para construção de cis­
ternas para captação da água 
da chuva no semi-árido nor­
destino. As ações estruturais 
estão sendo implantadas gra­
dativamente e visam promo­
ver a segurança alimentar e 
nutricional e gerar empregos. 
D estacam -se entre elas a 
compra da safra para incenti­
var a agricultura familiar e o 
incentivo à produção e consu­
mo de leite.
2) Bolsa Família -  A unifi­
cação dos programas sociais 
de transferência de renda tri­
plicou a média dos benefícios 
pagos às famílias, que hoje é 
de R$ 75. Em dezembro, o

programa alcançou a marca 
de 10 milhões de pessoas po­
bres atendidas. São 3,6 mi­
lhões de famílias, em 5.447 
municípios. Para o próximo 
ano, os recursos previstos 
para o programa são da ordem 
de R$ 5,3 bilhões. Em contra­
partida, a família não deve 
deixar faltar à escola, promo­
ver alfabetização caso haja 
adulto analfabeto em casa e, 
em caso de gravidez, fazer os 
exames recomendados.

Além desses dois pilares, 
o governo federal priorizou 
ações em áreas fundamentais 
à vida do cidadão:

Educação -  o governo Lula 
concentrou esforços na erra­
dicação do analfabetismo no 
Brasil. Até dezembro, por 
meio do Programa Brasil Al­
fabetizado, 3 milhões de pes­
soas aprenderam a ler e es­
crever e foram gerados 106 
mil empregos para professo­
res. Outras medidas adotadas 
permitiram a ampliação do 
valor da merenda escolar con­
cedida à pré-escola e a com­
pra de 97,5 milhões de livros 
didáticos para alunos de 1-a 
8a séries.
Saúde -  o programa Saúde da 
Família ganhou mais duas mil

equipes e mais 7.300 agentes 
comunitários de saúde foram 
contratados, atendendo a 
53,8% da população. As ver­
bas da saúde foram redistri­
buídas para reduzir as diferen­
ças regionais, e o repasse de 
recursos da União a Estados 
e municípios foi incrementa­
do em 10%.
Justiça e Segurança -  foi 
criado o Sistema Único de Se­
gurança Pública (Susp), que 
vai integrar ações dos órgãos 
policiais de todo o país para 
tomar mais eficiente a ação 
no combate ao tráfico de dro­
gas e ao crime organizado. Os 
convênios já  foram assinados 
com todo os Estados brasilei­
ros. Foram intensificadas as 
ações de combate à lavagem 
de dinheiro e sancionado o 
Estatuto do Desarmamento, 
que cria regras rígidas para o 
porte e comercialização de 
armas no país.
Cultura e Esporte -  Consi­
derados importantes instru­
mentos de desenvolvimento 
humano, de promoção da in­
clusão social e do combate à 
violência, estas áreas recebe­
ram a atenção do governo em 
projetos que promovem a cul­
tura para além do eixo Rio- 
São Paulo, preservam a me­
mória e o patrimônio histórico 
brasileiro, mantêm crianças na 
escola em horário integral

para a prática de esportes, 
entre outras ações. 
Habitação e infra-estrutura 
urbana -  Até novembro, fo­
ram aplicados R$ 3,45 bilhões, 
em 215 mil atendimentos ha­
bitacionais. Para saneamento, 
foram contratados financia­
mentos com recursos do 
FGTS, no valor de R$ 1,7 bi­
lhão. Na área de energia, foi 
lançado em novembro o Pro­
grama Luz para Todos, que vai 
levar energia elétrica para 
mais de 12 milhões de pessoas 
até 2008, com prioridade para 
as comunidades rurais. 
Assistência Social -  O Pro­
grama de Erradicação do Tra­
balho Escravo (Peti) atende 
hoje a cerca de 810 mil crian­
ças e adolescentes que esta­
vam trabalhando. Além do

Peti, há programas voltados 
para vítimas de violência, com 
ênfase nas situações de abu­
so e exploração sexual co­
mercial, e para portadores de 
deficiência. Foi sancionado o 
Estatuto do Idoso.
Direitos Humanos e Ações 
Afirmativas -  As ações de 
erradicação do trabalho escra­
vo libertaram, em 2003,4.315 
trabalhadores mantidos em 
regime de escravidão. Políti­
cas específicas para mulheres, 
povos indígenas e para a pro­
moção da igualdade racial re­
sultaram na concessão de tí­
tulos de terras a quilombolas 
(comunidades remanescentes 
dos quilombos); demarcação 
de terras indígenas, com 
ações voltadas para a educa­
ção indígena.
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O valor total das exportações no ano passado foi recorde: US$ 72 bilhões; e o saldo da balança comercial alcançou US$ 24 bilhões, outro recorde do primeiro ano da gestão Lula

Inflação controlada, cenário favorável
Novembro 2002 Novembro 2003

Inflação IPCA 3,02% 0,34%

Dólar R$ 3,63 R$ 2,94

Risco-Brasil 1.606 pontos 533 pontos

Saldo comercial (janeiro a novembro) US$ 11,324 bi US$ 22,078 bi

Juros nominais 30,90% a.a. 16,66% a.a.

Famílias já beneficiadas
Assentadas até outubro 21.693

Receberam crédito de instalação 27.074

Já de posse do Plano de Desenvolvimento do Assentamento 
e serão beneficiados em breve 22.014

Tiveram infra-estrutura básica garantida 5.778

Receberam assistência técnica 106.791

Ontem "versus" hoje
2002 2003

Recursos liberados de julho a outubro R$ 800 milhões R$ 1,5 bilhão

Números de contratos 360 mil 500 mil

O programa de agricultura familiar Pronaf recebeu R$ 5,4 bilhões para financiar safras

Gestão do Estado
Para aumentar a eficiên­

cia e conferir maior transpa­
rência à gestão do Estado, 
destacam-se várias ações do 
governo federal. ★

★  Criação de 21 ouvidorias 
como a Ouvidoria do Servidor;
★  Divulgação da lista de de­
vedores da Previdência Soci­
al (INSS);
★  Criação do governo eletrô­

nico, por meio do qual diver­
sos órgãos federais disponibi­
lizam informações via internet 
para dar transparência às 
ações de governo;
★  Racionalização do uso de 
recursos, reduzindo em 31,8%, 
até outubro, os gastos com 
passagens aéreas, limpeza, 
segurança e serviços de infor­
mática.
★  Renegociação dos contra­

tos de manutenção e serviços, 
com grandes economias. O 
M inistério da Saúde, por 
exemplo, economizou R$ 577 
milhões;
★  Cancelamento das licita­
ções em que o Tribunal de 
Contas da União havia apon­
tado irregularidades. Os edi­
tais foram reformulados para 
garantir transparência e mo­
ralidade.

Política externa é destaque
A nova política externa 

expressa a convicção demo­
crática, a vocação pacífica e 
a economia diversificada ca- 
racterítiscas do país. 
Mercosul -  O Brasil reforçou 
e ampliou as relações com vi­
zinhos do continente sul-ame­
ricano. Pendências comerci­
ais foram superadas e inten- 
sificaram-se os acordos inter­
nacionais de comércio, desta­
cando-se a assinatura do Tra­
tado de Livre Comércio entre 
o Mercosul e o Peru. 
Posições na Alca e na OMC 
-  O Brasil não permitiu que 
seus interesses comerciais e 
estratégicos fossem desconsi­
derados nas rodadas de nego­
ciação. No caso da OMC (Or­
ganização Mundial do Comér­

cio), articulou a união de um 
grupo de países que, por de­
fenderem os mesmos interes­
ses, fortaleceram suas posi­
ções no debate. No caso da 
Alca (Área de Livre Comér­
cio das Américas), houve con­
senso dos diversos países das 
Américas na busca de uma 
Alca mais flexível e permeá­
vel às necessidades de cada 
participante.
Vaga no Conselho de Segu­
rança da ONU — Contrário 
a qualquer forma de terroris­
mo, contra a invasão norte- 
americana ao Iraque, pela 
obediência às decisões da 
ONU e defendendo uma am­
pla reformulação do Conselho 
de Segurança da ONU, o 
Brasil ganhou apoio internaci­

onal à sua candidatura a uma 
das novas vagas permanentes 
no Conselho.
Novos parceiros comerciais
-  O entendimento com gran­
des países como índia, China, 
África do Sul, Rússia e nações 
árabes reforçou o peso políti­
co e comercial do Brasil, além 
de abrir novos mercados para 
os nossos produtos. O supe­
rávit comercial obtido em 
2003 está relacionado com a 
abertura de novos mercados. 
O incremento do comércio in­
clui países, agora com desta­
que merecido, no mapa do co­
mércio e da diplomacia brasi­
leira. No ano passado, por 
exemplo, a China se transfor­
mou em nosso segundo maior 
parceiro comercial.

Democracia e diálogo
Ao reformular a relação 

entre Estado e sociedade, for­
talecendo a democracia, o 
governo brasileiro optou por 
dois caminhos: gestão partici­
pativa e uma repactuação en­
tre o governo federal, Estados 
e municípios.
Plano Plurianual 2004/ 
2007 (PPA) -  Pela primeira 
vez na história do planejamen­
to brasileiro, o governo reali­
zou a discussão pública do 
PPA. Debates em todos os 
Estados envolveram represen­

tantes de 2.170 entidades de 
trabalhadores e empresários, 
da cidade e do campo, das eli­
tes e dos movimentos popula­
res, de cientistas, de ambien­
talistas, entre outros. 
Conselho de D esenvolvi­
mento Econômico e Social 
(CDES) -  Espaço inovador e 
democrático na relação Esta- 
do/sociedade, que conta com 
representantes de todos os 
setores da sociedade e onde 
foram discutidas as reformas 
e outros relevantes temas da

agenda nacional. 
Conferências -  Conferênci­
as nacionais temáticas defini­
ram políticas públicas na área 
de saúde, cidades, meio am­
biente, pesca, assistência so­
cial e direitos da criança e do 
adolescente. O pacto social 
fundado no diálogo permanen­
te permite ao governo federal 
ouvir a sociedade e formular 
políticas públicas capazes de 
responder às expectativas e 
às necessidaes da maioria da 
população.

Combate à corrupção
O desbaratamento de qua­

drilhas (operações Anaconda 
e Gafanhoto, por exemplo) e 
a fiscalização da aplicação 
das verbas federais pelos mu­
nicípios por intermédio de sor­
teios conduzidos pela Corre- 
gedoria-Geral da União apon­
tam para a erradicação da 
corrupção no governo federal. 
A primeira providência do 
novo governo para enfrentar 
a corrupção foi transformar a 
antiga Corregedoria em Con- 
troladoria-Geral da União 
(CGU), integrando as funções

de controle interno (fiscaliza­
ção e auditoria) com as fun­
ções de correição.
Sorteio para fiscalização de 
municípios -  Em 2003, 231 
municípios foram investigados, 
gerando 2,5 mil relatórios, que 
foram encaminhados aos di­
ferentes órgãos públicos res­
ponsáveis pelas ações corre­
tivas, como a Polícia Federal, 
o Ministério Público Federal e 
o Tribunal de Contas da União. 
O objetivo das investigações 
é acompanhar o repasse de 
R$ 2 bilhões feito pelo gover­

no federal aos municípios. 
Forças-tarefa -  As equipes 
da força-tarefa, que comba­
tem as fraudes na Previdên­
cia Social (INSS), tiveram as 
ações intensificadas no ano 
passado. Atualmente, há 17 
equipes em atuação no país 
cujos trabalhos já economiza­
ram R$ 100 milhões aos co­
fres públicos. No ano passa­
do, foram descobertos 20,7 mil 
benefícios que estavam sen­
do pagos em nome de pesso­
as falecidas, no total de R$ 6,7 
milhões.
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Genoino quer pauta mais ofensiva
P r e s i d e n t e  d o  p t  d e f e n d e  q u e  o  

G O V E R N O  C O N C R E T I Z E ,  E M  2 0 0 4 ,  U M  

N O V O  P R O J E T O  D E  P A I S

Para o presidente do PT, José Genoino, a prioridade agora é o crescimento econômico

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, defende que 
o segundo ano de gestão Lula 
concretize um novo projeto de 
país que tenha duas vertentes: 
recuperar o crescim ento 
econômico e definir o novo 
modelo econômico para o país. 
Em entrevista ao PT Notíci­
as, Genoino apontou os acer­
tos e os erros do governo em 
2003 e comemorou importan­
tes vitórias da administração 
do PT no governo federal, 
como a estabilidade da gestão 
macroeconômica, o sucesso 
da política externa, a aprova­
ção das reformas constitucio­
nais, a maioria no Congresso 
e as iniciativas tomadas em 
relação aos programas soci­
ais. Entre as prioridades para 
o ano deveria estar também, 
segundo Genoino, a aprovação 
das reformas política e do Ju­
diciário. A seguir, a íntegra da 
entrevista.

Para o PT, quais deverí­
am ser as prioridades do 
segundo ano de mandato do 
governo Lula?

Considerando que fomos 
vitoriosos no primeiro ano, ar­
rumando a casa, tomando ini­
ciativas na política externa, 
organizando os programas so­
ciais e aprovando as principais 
proposições no Congresso, 
nós deveriamos em 2004 ter 
uma pauta mais ofensiva, cen­
trada no crescimento econô­
mico, geração de emprego e 
melhoria da renda. A coorde­
nação dos programas sociais 
deveria ter melhor gerencia­
mento político, maior retomo 
e maior eficiência. Além dis­
so, teríamos que agilizar a re­
forma política, que está pron­
ta na Câmara, e votar pontos 
centrais da reforma do Judi­
ciário, que está no Senado e 
já foi votada na Câmara.

Este ano será, de fato, o 
ano do crescimento econô­
mico?

É neste sentido que o go­
verno está trabalhando. A pau­
ta do crescimento econômico 
é uma pauta muito ampla e 
diversificada. Primeiro, temos 
que manter sem turbulência a 
gestão macroeconômica — a 
queda consistente dos juros, a 
segurança do superávit primá­
rio que reduz o endividamen­
to, o controle da inflação e o 
rigor fiscal. Segundo: temos 
que agilizar os projetos sobre 
Parceria Público-Privada para 
trazer investimento privado 
para a infra-estmtura, princi­
palmente estradas e geração 
e transmissão de energia. Ter­
ceiro: o governo deverá dire­
cionar no microcrédito a ati­
vidade da microeconomia no 
país, que tem espaço muito 
grande e precisa de uma boa 
articulação. Quarto: é preciso 
estreitar a relação entre uma 
política industrial nacional e as 
políticas regionais de cresci­
mento econômico. Como o 
Brasil é um país continental, 
nós temos que incorporar a 
dimensão da diversidade regi­
onal dentro de uma política de 
valorização do setor produti­
vo pequeno, médio e grande. 
Acho que esta questão eco­
nômica está dentro de uma 
idéia que é a concretização de 
um projeto de país.

O que o sr. entende por 
esse projeto de país?

Eu entendo que esse pro­
jeto de país tem duas verten­

tes básicas: uma é recuperar 
o crescimento econômico; a 
outra é definir o novo modelo 
econômico para o país. Eu 
entendo, inclusive, que esse 
debate com alguns economis­
tas e intelectuais esquerdistas 
está equivocado. Não pode 
ficar centrado somente na 
taxa de juros, superávit e nos 
acordos com o FMI [Fundo 
Monetário Internacional], Nós 
temos que ampliar a agenda 
do crescimento econômico. O 
governo teve que fazer o que 
tinha que ser feito. Não foi 
uma política conservadora. Foi 
necessário. Mas eu acho que 
é fundamental diversificarmos 
a pauta do crescimento eco­
nômico e tratar de cadeias 
produtivas, de política indus­
trial, de microcrédito, de regi­
onalização do crescimento 
econômico. Estamos defen­
dendo uma visibilidade, em 
2004, para esse novo modelo 
de país. Por exemplo: acoplar 
o desenvolvimento e a difusão 
tecnológica e científica no pro­
jeto de crescimento econômi­
co; incentivar o mercado con­
sumidor de massa interno; e 
articular a economia de ponta 
competitiva com a microeco­
nomia que precisa do Estado 
indutor e articulador. Eu acho 
que também nós temos que 
agilizar o papel do BNDES, do 
Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal nessa ar­
ticulação do crescimento eco­
nômico com o setor produti­
vo. E como tem previsão or­
çamentária de um investimen­
to maior em saneamento e 
moradia, que é o setor que 
gera muito emprego porque 
ativa a construção civil, acho 
que essa é a pauta diversifi­
cada de crescimento econô­
mico. Se nós articularmos 
essa agenda do crescimento 
com o gerenciamento político 
dos programas sociais, com­
pletar a votação do projeto de 
Biossegurança e de Lei das 
Falências, e com essa parte 
política de reforma do Judici­
ário e da reforma política, 
acho que damos um avanço 
fundamental nesse ano legis­
lativo até junho ou julho.

Considerando que este é 
um ano eleitoral, vai ser 
possível aprovar essas re­
formas prioritárias?

Acho que vai. Primeiro 
porque elas estão prontas. A 
reforma política veio do Sena­
do, foi aprovado na comissão 
da Câmara e está pronta para 
ser votada no plenário. E uma 
questão de acordo. A refor­
ma do Judiciário foi discutida 
e votada na Câmara há dez 
anos. E um equívoco dizer que 
ela não foi discutida. Teve 
dezenas de audiências, deze­
nas de debates, dezenas de 
negociações. E a Câmara 
aprovou um projeto razoável 
de reforma do Judiciário, que 
tem de ser votada no Senado.

O governo Lula trabalha, 
pela primeira vez, com um 
Orçamento elaborado por 
sua equipe. Até que ponto 
este Orçamento é suficiente 
para que as ações do gover­
no respondam à expectati­
va da população?

O Orçamento somente 
não será suficiente. Por isso 
nós temos que diversificar os 
meios e os instrumentos de 
política social e de política eco­
nômica. As condições estão 
maduras pela liderança do

Lula, pela força do PT, para a 
gente concretizar essa idéia 
de projeto de país. Acho que 
já vencemos a fase de arru­
mar a casa e agora temos que 
ter mais ousadia no sentido de 
concretizar as linhas básicas 
de um novo projeto de país.

O sr. considera que o go­
verno Lula errou em algum 
momento?

Acho que o governo acer­
tou no macro, no atacado, que 
foi vitorioso, e nós tivemos 
pequenos problemas no vare­
jo. Acho que o desempenho 
dos ministérios foi muito dife­
renciado. Em algumas áreas, 
poderiamos ter avançado mui­
to mais, principalmente na 
área social. Eu considero que 
o gerenciamento administrati­
vo da máquina precisa de um 
novo modelo de gestão, por­
que a máquina administrativa 
do Brasil é uma espécie de ar­
mário com gavetas cujos con­
teúdos não se comunicam en­
tre si. Nós não aparelhamos a 
máquina — pelo contrário, 
mantivemos muita gente da 
gestão anterior. Mas temos 
que ter um gerenciamento 
mais horizontal, mais transver­
sal, para ir diminuindo os feu­
dos e as visões estanques den­
tro da máquina.

Como o partido irá aju­
dar o governo em todas 
essas tarefas consideradas 
prioritárias?

O PT é o eixo de susten­
tação do governo, mas tem 
que ter uma relação de auto­
nomia para mediar e negoci­
ar pontos delicados e confli­
tantes como tivemos nos 
transgênicos, na questão do 
Orçamento, e como estamos 
tendo agora com os movimen­
tos sociais, como temos que 
ter com a academia na refor­
ma da universidade, e como 
vamos ter em outros temas. 
O PT tem que dialogar mais 
tanto com movimento social 
como com a intelectualidade. 
E importante que o PT, res­
peitando o direito de crítica, de 
divergência, de debate, tenha 
um pacto interno de co-res- 
ponsabilidade com o projeto

nacional. Por isso é que os 
acordos que fizemos nas ca­
pitais foram importantes, por­
que todas as correntes têm 
candidatos significativos e vi­
áveis nas cidades estratégicas 
do país. E, por último, mas não 
menos importante, é a vitória 
eleitoral de 2004. A vitória do 
PT com os partidos coligados 
é fundamental para que a cor­
relação de forças do governo 
Lula sejam favoráveis a essas 
mudanças nos dois anos res­
tantes do mandato do presi­
dente Lula.

Nas eleições municipais 
deste ano, é certo que a in­
tenção dos adversários do 
PT será fazer do pleito um 
plebiscito do governo Lula. 
Qual a orientação do parti­
do para enfrentar esse de­
safio ?

Se eles plebiscitarem as 
eleições, eles vão ser derro­
tados porque o governo Lula 
está muito bem na opinião pú­
blica e vai estar melhor ainda 
durante a eleição de 2004. E, 
em segundo lugar, isso é um 
equívoco. A eleição é local, as 
pessoas querem discutir como 
melhorar a vida em cada ci­
dade. E claro que, nos gran­
des centros, o debate nacio­
nal vai existir — o debate so­
bre o desemprego, a violência. 
E o PT tem que ir para esse 
debate de maneira ofensiva. 
Nós não podemos ser prisio­
neiros da tática dos adversá­
rios. Temos que levá-la em 
conta, mas sem ser prisionei­
ro dela. Nós temos que ir para 
a eleição para ganhar, temos 
que ter bons candidatos, boas 
alianças e temos que fazer a 
defesa do governo Lula, que 
é fundamental na campanha 
eleitoral. Além disso, é preci­
so trabalhar muito com as 
marcas do PT, porque o parti­
do é uma legenda muito forte.

O que o PMDB, que se 
aliou ao governo e ocupará 
dois ministérios, pode trazer 
de positivo para o governo?

O PMDB é o segundo 
partido em aceitação da po­
pulação, só perdendo para o 
PT. Na nossa pesquisa, o

PMDB está com 12% de 
aceitação popular. Somando 
PSDB, PFL, PDT, dá 12%. O 
PMDB é um partido nacional, 
tem capilaridade, tem muitos 
militantes, muitos prefeitos, 
muitos deputados. Além dis­
so, o PMDB representa inte­
resses econômicos e sociais 
que têm afinidade com o nos­
so projeto. Depois, o PMDB 
apoiou o Lula no segundo tur­
no em 14 Estados, e em al­
guns apoiou também no pri­
meiro turno. Por último, o 
PMDB foi muito importante 
em 2003 para o governo con­
quistar maioria no Congresso. 
Portanto, a entrada do PMDB 
no governo não é apenas uma 
acomodação política. E a 
construção de uma aliança 
com o centro, tendo em vista 
um projeto estratégico que 
passa pela sustentação do go­
verno, por uma aliança nas 
eleições de 2004 e também 
por uma consolidação da re­
lação política — isso tanto 
com o PMDB como com o 
PTB, como com alguns seto­
res do PP, que não é o malu- 
fismo. Estou me referindo a 
lideranças que têm base eco­
nômica no agronegócio, no 
setor industrial, que quer dia­
logar conosco. E há também 
os partidos mais à esquerda, 
de corte popular, que nos in­
teressa. O governo do Lula é 
um governo dirigido pelo PT, 
portanto, a esquerda dirige o 
governo. Mas ele faz uma ali­
ança com o centro, e essa ali­
ança é política. O PT tem que 
saber fazer alianças com seu 
programa, com seus valores 
democráticos, seus valores 
éticos.

Há alguma definição so­
bre essa aliança para as 
eleições municipais?

Temos condição de ter 
uma espécie de protocolo po­
lítico com os partidos que apoi­
am o governo. E o PMDB 
pode ser uma boa experiên­
cia para isso. Temos um nú­
mero muito grande de cidades 
que já têm negociação de ali­
anças com o PMDB. O PT, 
que é um partido nacional, tem

|  que ter a flexibilidade de fa- 
ê zer as alianças pontuais, levan- 
|  do em conta a realidade de 

cada município.
Por enquanto, 18 capitais 

já  têm pré-candidatos petis- 
tas escolhidos e, dessas, 
apenas quatro fizeram pré­
vias até agora. Isso já  é uma 
vitória do PT?

Eu acho que o PT foi ma­
duro na construção de uma 
unidade interna em que nós 
evitamos prévias na grande 
maioria das capitais e em to­
das as capitais que o PT go­
verna hoje. Foi um amadure­
cimento político e dá força ao 
partido para negociar com os 
aliados. Foi uma vitória políti­
ca, de uma visão responsável 
e madura, porque nós temos 
que considerar que a eleição 
é fundamental para continuar 
a fazer com que o país vá à 
esquerda. O país fez uma op­
ção pela mudança em 2002. 
Nós temos que consolidar essa 
opção em 2004 para os avan­
ços do projeto de mudança do 
país.

O PT teve que lidar com 
lideranças do partido que 
faziam oposição ao próprio 
partido, o que acabou ge­
rando o desligamento de 
quatro parlamentares. Qual 
é a avaliação que o sr. faz  
da forma como o PT agiu 
nesse momento?

O PT agiu, no fundamen­
tal, corretamente. O PT não 
podia vacilar no apoio ao go­
verno, porque isso podería 
gerar graves conseqüências 
para um governo que o PT 
dirige mas é de composição. 
E se o PT não estivesse mui­
to firme na votação das refor­
mas no Congresso Nacional, 
elas podiam ter sido derrota­
das, principalmente a da Pre­
vidência. Além disso, o PT 
tem que garantir a sua carac­
terística de um partido de de­
bate, de crítica e de divergên­
cia e de unidade de ação. São 
as duas vertentes que equili­
bram o PT enquanto partido 
pluralista. Temos que fazer 
um debate ofensivo, e a Exe­
cutiva, inclusive, está prepa­
rando um vídeo para os nos­
sos candidatos a prefeito, para 
nossas lideranças, para mos­
trar, entre outras coisas, que 
o PT não foi incoerente com 
o início do governo Lula. Se a 
gente pegar os grandes temas, 
como a dívida externa, acor­
do com FMI, superávit, esta- 
tização, alianças, nós temos, 
de 1989 até hoje, uma linha de 
coerência e de evolução. E 
nós vamos mostrar isso. Por­
tanto, eu acho que o que acon­
teceu com alguns companhei­
ros foi que eles fizeram uma 
ruptura unilateral com o PT. 
O PT garantia o pleno direito 
de crítica e de divergência, in­
clusive pública, desde que es­
ses companheiros votassem 
com o PT. O problema é que 
esses companheiros estavam 
em um outro projeto, tanto que 
eles já estão concretizando um 
novo partido, e nós desejamos 
sucesso. Acho que é legítimo, 
tem espaço para eles constru­
írem um novo partido. O que 
a gente não podia ter era um 
clima de guerra permanente, 
que interditava o debate. Eu 
acho que o PT passou pelo 
teste — taí a pesquisa dos fi­
liados e da própria população 
provando isso — e agora o PT 
tem um novo momento, que é 
o momento da agenda de 
2004, da disputa eleitoral e da 
consolidação do partido en­
quanto instância autônoma na 
relação com o governo.


